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Processo nº  16327.001041/2006­74 

Recurso nº               De Ofício e Voluntário 

Acórdão nº  1401­002.082  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  20 de setembro de 2017 

Matéria  IRPJ ­ Glosa de Despesas 

Recorrentes  BANCO DIBENS S/A 

            FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2003 

GLOSA  DE  DESPESAS  COM  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  PREÇO 
MÍNIMO CONTRATADO. IMPROCEDÊNCIA. 

A existência de contrato que fixa comissão sobre o valor do financiamento e, 
ao  mesmo  tempo,  condiciona  o  pagamento  de  preço  mínimo  não 
descaracteriza a necessidade e usualidade das despesas. Simples existência de 
contrato  com  cláusulas  não  usuais  não  impede  sua  dedutibilidade  se  não 
comprovados outros elementos a informar a legalidade do contrato. 

DESPESAS  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  INFORMÁTICA. 
DESNECESSIDADE DE ATIVAÇÃO. 

Comprovado que as despesas de informática realizadas referem­se a contratos 
de cessão de mão­de­obra especializada ou de aquisição de licença anual de 
software,  não  procede  a  glosa  por  necessidade  de  ativação  destas  despesas 
por serem caracterizadas despesas normais do exercício. 

CÁLCULOS DE POSTERGAÇÃO. DESNECESSIDADE. 

Considerados improcedentes os lançamentos aos quais se referem os cálculos 
de postergação do imposto, estes tornam­se improcedentes da mesma forma. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento ao recurso voluntário e negar provimento ao recurso de ofício. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Augusto de Souza Gonçalves ­ Presidente.  
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 Ano-calendário: 2003
 GLOSA DE DESPESAS COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. PREÇO MÍNIMO CONTRATADO. IMPROCEDÊNCIA.
 A existência de contrato que fixa comissão sobre o valor do financiamento e, ao mesmo tempo, condiciona o pagamento de preço mínimo não descaracteriza a necessidade e usualidade das despesas. Simples existência de contrato com cláusulas não usuais não impede sua dedutibilidade se não comprovados outros elementos a informar a legalidade do contrato.
 DESPESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. DESNECESSIDADE DE ATIVAÇÃO.
 Comprovado que as despesas de informática realizadas referem-se a contratos de cessão de mão-de-obra especializada ou de aquisição de licença anual de software, não procede a glosa por necessidade de ativação destas despesas por serem caracterizadas despesas normais do exercício.
 CÁLCULOS DE POSTERGAÇÃO. DESNECESSIDADE.
 Considerados improcedentes os lançamentos aos quais se referem os cálculos de postergação do imposto, estes tornam-se improcedentes da mesma forma.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário e negar provimento ao recurso de ofício.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), Livia De Carli Germano, Daniel Ribeiro Silva, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa.
 
 
 
 
  Iniciemos com o relatório da Decisão de Piso sobre o caso.



























































Analisando a impugnação e o auto de infração a Delegacia de Julgamento emitiu a seguinte decisão.








Desta decisão a Delegacia de Julgamento recorreu de ofício para o CARF.
Cientificado da decisão o contribuinte apresentou recurso voluntário no qual apresentou os seguintes pontos de discordância.
- Contrato com a empresa PROREVENDA Promotora de Vendas e Prestação de Serviços Ltda => Que a recorrente e a contratada não possuem nenhum vínculo societário; Que não haveria lógica no fato de a empresa pagar por serviços não prestados ou que não valessem o preço pago; Que estão presentes os requisitos de necessidade, efetividade e comutatividade; Que houve uma verdadeira terceirização do serviço de venda e que o valor mínimo foi fixado para garantir a remuneração necessária à manutenção da empresa; Que o contrato firmado atende às normas da Resolução nº 562 do Banco Central; Alega que comprovou a execução do contrato com as GFIP, quadro de funcionários e relatório de produtividade e que a comutatividade deve ser aferida pela verificação de o preço pago ser aquele pago usualmente pelo mercado; Alega que comprovando a regularidade da contratação cabe ao fisco o ônus de provar o contrário; Que, finalmente o valor dispendido representou 2,39% do total de contratos de CDC e que este percentual está dentro das regras de mercado; Que a dedutibilidade é possível, vez que não existe norma limitando ou impedindo a dedutibilidade deste tipo de despesa; Requer a realização de diligência para comprovação da efetividade das despesas e contraponto à decisão da DRJ que negou a mesma.
- Gastos com Informática. Dever de ativação para futura amortização => Alega que as despesas realizadas visam à formação direta do resultado do exercício e não a exercícios futuros, por isso não deveria ser ativadas; Alega que a fiscalização não demonstrou a necessidade de ativação das despesas, mas apenas partiu de uma presunção de que seriam despesas ativáveis; Que os serviços pagos não se referem à implantação de novos softwares, mas sim a disponibilização de profissionais para suporte e manutenção diária dos serviços; Alega que partindo de premissas verdadeiras (serviços de informática e colocação de pessoal especializado) chegou-se à falsa conclusão de que importariam em despesas que contribuiriam para formação do resultado de mais de um exercício; Alega que os contratos demonstram que os serviços se referem à manutenção diária dos sistemas e não à elaboração e implementação de novos softwares, assim seriam despesas do próprio exercício;
- Nulidade do Cálculo da Postergação => Alega que o cálculo realizado pela fiscalização e posteriormente corrigido pela DRJ importou não em cálculo de postergação, mas sim em mera imputação de pagamento com acréscimo de 20% de multa de mora; Alega que a DRJ alterou o cálculo realizado pela fiscalização e, em consequência, a própria autuação, sendo que este fato implica nulidade do procedimento por parte da DRJ, mesmo que tenha agido com correção; Alega que a sistemática de imputação proporcional não se aplica aos casos de postergação; Que neste cálculo não devem incidir multa e juros quando da apuração da portergação líquida e que deve ser anulado o lançamento que não respeita estes critérios; Alega que no presente caso, onde o fiscal entende que o valor do imposto postergado foi o mesmo do imposto pago em 2004 e 2005, não haveria imposto a lançar, não existiria multa de mora.
- Não cabimento de juros sobre a multa => Entende não ser possível a aplicação de juros sobre a multa de ofício; que existem inúmeros precedentes neste sentido; Que a SELIC não se prestaria como índice de cálculo de juros de mora; 
Recebido o recurso, este Conselho determinou a remessa do presente processo à Delegacia de Origem com vistas à realização de diligência no sentido de verificar a efetiva prestação de serviços da empresa PROREVENDA com base na planilha por ela apresentada e verificar se, em relação aos serviços de informática, já existiriam os programas e sistemas que eram objeto de manutenção ou se os serviços seriam de desenvolvimento de novos sistemas.
Da realização da diligência, resultou a elaboração do relatório de fls. 1191 em diante com as seguintes conclusões:




Serviços de Informática


Devidamente intimado do resultado da diligência o recorrente apresentou manifestação às fls. 1191 em diante no qual repisou os argumentos já apresentados.
É o relatório.



















 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator
Levando-se em consideração que as nulidades do lançamento alegadas em alguns pontos do recurso de ofício não são apresentadas como preliminar, passaremos a analisá-las em conjunto com o mérito da autuação.
Contrato com a empresa PROREVENDA Promotora de Vendas e Prestação de Serviços Ltda 
Em relação à glosa de despesas dos valores relativos aos gastos com a empresa PROREVENDA no valor total de R$ 11.000.000,00 a discussão prende-se ao fato de o contrato entre a recorrente e a empresa especificar duas cláusulas: 1) a primeira estabelece o pagamento do percentual de 5% sobre o valor total das operações contratadas; 2) a segunda se refere à fixação de um pagamento mínimo no valor de R$ 1.100.000,00 mensais, quando o valor das comissões contratadas na cláusula anterior for inferior a este.
Quando a esta glosa, assim se pronunciou o fiscal responsável:


Ou seja, a fiscalização entendeu que as despesas não seriam dedutíveis porque não usuais e não intrinsecamente ligadas à produção de comercialização de bens e serviços. Parte da premissa de que a fixação de valor mínimo contratual em montante superior durante todo o exercício ao percentual fixado de pagamento por contrato, além de esta estipulação ter sido avençada com empresa cujos sócios mantém relação com a recorrente, caracterizariam as irregularidades das despesas e, assim, permitiriam a sua glosa.
Quando da realização de diligência junto à empresa para averiguar os contratos firmados foram apresentados 480 contratos do ano de 2003 que constam dos arquivos não pagináveis deste processo.
Destes contratos a fiscalização solicitou a comprovação do vínculo dos responsáveis pelos mesmos e constatou que uma pequena parte das pessoas responsáveis pelos contratos na PROREVENDA não constavam na GFIP da empresa ou não constavam da DIRF.
Mesmo considerando todo o esforço empreendido pela fiscalização no presente caso, devemos discordar das conclusões que levaram à glosa destas despesas.
No que tange à possibilidade de dedução de despesas a caracterização desta depende de sua usualidade (ou seja, despesa que seja comum no ramo de negócio) e sua necessidade (despesa necessária à realização dos objetivos do empreendimento).
No presente caso estamos diante de despesas incorridas pelo recorrente para o pagamento de comissões à empresa PROREVENDA como remuneração pela obtenção de contratos de financiamento em benefício do banco.
Folheando os contratos verificamos que quase todos são de contratantes situados foram do domicílio da empresa o que, em tese, justifica a contratação de empresa que, conforme contrato possuía atuação em outras cidades do país, fato que se demonstra necessário para a expansão das atividades da empresa.
Mais ainda, estas empresas que realizam a "venda" de crédito são mais do que usuais em estabelecimentos bancários, concessionárias de veículos, enfim em todos os lugares onde o financiamento bancário seja necessário à realização da compra-e-venda de bens duráveis ou a contratação de operações de crédito consignado em folha de pagamento.
Todos os que utilizam serviços bancários já podem ter sido abordados pelos representantes destas empresas que oferecem crédito dentro até mesmo das próprias agências bancárias. Assim, como se pode falar que estas despesas não seriam usuais ou necessárias? Não posso concordar com esta tese. A usualidade da contratação de empresas que trabalham como agenciadoras de créditos para os bancos e entidades financeiras é evidente e, assim não pode se admitir a glosa com base em possível inusualidade destas.
Em relação à necessidade, igualmente não entendemos merecer acolhida a acusação fiscal. Para uma instituição financeira situada em São Paulo a única maneira de expandir suas atividades sem ter de despender muitos recursos é por meio de representantes que tenham atuação em outras praças do país. É isto que entendemos se extrair do contrato avençado entre o recorrente e a PROREVENDA. Neste a contratada se dispõe a utilizar sua rede de estabelecimentos para fomentar a atividade do recorrente, apresentando a empresa e buscando contratos de financiamento para a mesma, recebendo, em contrapartida, remuneração sobre os valores contratados,
Ora, se o contrato se resumisse à primeira cláusula que estipula remuneração percentual sobre os valores dos contratos firmados e o valor deste percentual, calculado sobre o montante do crédito até ultrapassasse o valor constante da cláusula 02 não teríamos esta discussão.
O problema que se apresentou, embora não tenha sido robustecido pelo fiscal, nem também em sede de diligência, decorreu da existência da segunda cláusula do contrato que fixou um valor mínimo a ser pago pela recorrente à PROREVENDA. A estipulação do valor mínimo mensal de R$ 1.100.000,00 mensais, mesmo que decorrente de um contrato originalmente firmado em 1999, com a mesma cláusula no montante de R$ 400.000,00, atualizada em 2002 para o valor de R$ 1.100.000,00, causou estranheza e desconfiança da fiscalização o que é compreensível.
Daí que no Termo de Informação Fiscal nº 01, em suas explanações apresenta a hipótese de que a recorrente e a PROREVENDA, por possuírem sócios em comum, tenham incluído esta cláusula como forma de artificialmente reduzir os lucros da recorrente por meio do artificial aumento de despesas.
O problema desta acusação é que talvez fosse a única a poder efetivamente sustentar a glosa realizada. Sendo evidentes a usualidade das despesas e sua necessidade, e, mais ainda, sendo absolutamente legal a realização de contrato com fixação de valores mínimos, a única forma de descaracterizar a dedutibilidade destas despesas seria demonstrar cabalmente que houve um acordo entre as partes para a comprovação da simulação e descaracterização da possibilidade de dedução.
Neste ponto a acusação feita pelo fiscal não traz muitos elementos. Apenas apresenta a lista de sócios das duas empresas onde se demonstra que um dos sócios do banco é controlador de um dos sócios da PROREVENDA e, neste ponto, juntamente com a conclusão do TVF, insinua a existência de interligação entre as empresas sem expressamente afirmar isto e comprovar que esta vinculação provocou a inserção de cláusula no sentido de inflar as despesas da recorrente.
Na realização da diligência o fiscal ingressou por outro sentido para tentar demonstrar a inexistência das empresas. Solicitou a apresentação de diversos contratos (480 ao todo) que foram apresentados adequadamente, constando os contratantes, objeto, valores financiados, documentos comprobatórios, etc.
Com base nestes contratos e na relação das pessoas informadas pela PROREVENDA foram feitas na amostragem dos contratos as verificações acerca dos vínculos empregatícios entre as pessoas que assinaram os contratos pela PROREVENDA e os nomes incluídos nas DIRF e/ou GFIP da empresa.
Desta verificação a fiscalização que os 24 nomes não estavam integralmente relacionados nas DIRF ou GFIP da empresa, estando ausentes três em uma listagem e cinco em outra. Ora, esta verificação acerca do pessoal aplicado na prestação de serviços apenas demonstra a existência de possíveis irregularidades trabalhistas, mas estas não tem o condão de desconstituir os contratos que foram intermediados.
Veja-se bem, a acusação insinua a existência de conluio mas não o prova especificamente para descaracterizar o contrato. Em vez disso, em razão de cláusula que entende ilegal, recorre aos requisitos de usualidade e necessidade para afirmar que como o contrato foi pago em 2003 sempre pelo valor mínimo pré-fixado, este seria uma prova da inusualidade e desnecessidade das despesas.
Depois, já em diligência requisitada por este CARF, a fiscalização entende pela não comprovação das despesas baseando-se no fato de que alguns dos agentes apontados pela PROREVENDA como responsáveis pelos contratos não constam da listagem da DIRF ou GFIP da empresa.
De nossa parte não temos dúvida quando à usualidade e necessidade das despesas realizadas, conforme já acima citado. Em relação à cláusula contratual que estabelece a hipótese de pagamento mínimo, igualmente não vemos impossibilidade na inserção desta em qualquer contrato, mais ainda quando se percebe que o serviço realizado pela contratada não se resume à formalização dos contratos em si mesmos. Existem outros gastos como propaganda do negócio que podem montar em valores até mesmo maiores do que o simples comissionamento pela contratação. Note-se que é prática comum em muitos mercados, notadamente o de prestação de serviços com comissionamento, onde os valores podem variar muito de um mês para o outro, que se estabeleçam valores mínimos mensais a serem recebidos que servem, mais das vezes a bancar os custos fixos da operação.
Além de tudo isso, pela planilha geral de contratação apresentada, verificamos que foram efetuados com a PROREVENDA mais de 49.000 contratos que geraram um valor financiado um pouco maior do que R$ 450.000.000,00. Se pegarmos o valor total dispendido (R$ 11.000.000,00) e dividirmos pelo valor geral contratado, temos foram pagos a título de comissão aproximadamente 2,4% sobre os valores contratados, estes dos quais não restam dúvidas quanto à sua existência. Tal valor, informado em percentual efetivo de comissionamento não parece nem um pouco absurdo no trato das relações contratuais do caso,
Desta forma, em relação a esta glosa, entendo por ser improcedente em razão de ter sido constatada a usualidade e necessidade das despesas realizadas.

Gastos com Informática. Dever de ativação para futura amortização

Com relação a esta glosa, temos a seguinte alegação da fiscalização.

Com estas alegações a fiscalização entendeu que as despesas relativas aos contratos se referiam a gastos ativáveis e que serviriam à formação de resultados de vários exercícios. Assim entendendo, realizou a glosa das despesas totais e apropriou ao exercício apenas do ano de 2003 e realizou os cálculos de postergação para as despesas que deveriam se referir aos anos de 2004 e 2005 com vistas a reduzir os valores pagos a maior naqueles anos no valor a ser lançado.
Analisando os contratos firmados tiramos as seguintes conclusões:
STS INFORMÁTICA SC LTDA (R$ 825.390,29 - fls. 866) => Contrato que pelo objeto se demonstra tipicamente como de prestação de serviços de manutenção e suporte de sistemas de informática, conforme se verifica da lista de serviços a serem executados e dos profissionais que deveriam ser disponibilizados pela empresa ao recorrente conforme abaixo.

Em relação a este contrato entendo que deva ser cancelada a glosa.

STLINE INFORMÁTICA LTDA (R$ =>282.982,32 - fls. 871)
Nos diversos aditivos deste contrato que se iniciou pelo menos em 1999 e chegou ao ano de 2003, a informação do serviço é a mesma e a remuneração é fixada por hora de trabalho.


Veja-se que há sempre a estipulação de 176 horas de trabalho, o que equivale à rotina normal de 44 horas semanais. Sinceramente, não aparenta ser um contrato de criação de um software ou sistema em uma única etapa e que seja utilizado no auferimento de resultados de diversos exercícios. Quando se faz um contrato de elaboração de software ou sistema, normalmente fixa-se o valor e, após a implantação, é fixado um contrato de manutenção. Neste contrato nos parece haver a contratação de serviços de manutenção de sistemas por profissional que é colocado à disposição do banco durante a jornada normal de serviço. Assim, entendo que deva ser cancelada a glosa em relação ao mesmo.

STEFANINNI CONSULTORIA EM INFORMÁTICA (R$ 217.471,24 - fls. 892) => Novamente em relação a este contrato, nos parece que o serviço contratado se refere à disponibilização de profissional especializado em diversas linguagens de programação cujos serviços devem ser realizados na empresa durante o expediente normal de funcionamento. Veja-se os serviços constantes do contrato.



Novamente não entendemos que o objetivo é a criação de um sistema, mas sim à contratação de manutenção de serviços de diversos aplicativos que são utilizados pela empresa.

CADMUS CONSULTORIA EM INFORMÁTICA; IMPACTO CONSULTORIA (R$ 141.478,08 - fls.905)
Idem ao item anterior. Entendo pelo cancelamento da glosa.



MÚLTIPLA SOLUÇÕES E SISTEMA (R$ 50.624,70 - fls.921)


Neste caso, mais do que nos demais, o serviço é, especificamente de manutenção e suporte. Veja-se que o próprio contrato dispõe que em caso de necessidade de alteração de fonte (do programa em si) será feito contratado em separado (de DESENVOLVIMENTO)

Também entendo pelo cancelamento da glosa.

DGM TECNOLOGIA (R$ 74.958,40 - fls.928)
Idem aos contratos já analisados.

Entendo pelo cancelamento da glosa.

DMC CONSULTORIA INFORMÁTICA (R$ 74.807,04 - fls. 970)
Idem



DMC CONSULTORIA E INFORMÁTICA (R$ 74.807,04 fls. 966)
Mesmo tipo de contrato de fornecimento de um consultor especializado.


OBJECT INFORMÁTICA S/A (R$ 30.240,00 fls. 999)
Contrato de cessão de pessoal para administração de sistemas.


SYBASE INFORMÁTICA (R$ 62.321,96 - fls. 999)
Este é o único contrato com conteúdo diferente no qual é adquirida a licença de utilização de um software da empresa. Mesmo neste caso a licença adquirida é de manutenção e é anual, ou seja, todos os anos a empresa tem de comprar novas licenças para continuar utilizando os sistemas.
Não há como de admitir que tais despesas sejam de aquisição de sistemas para geração de renda em diversos anos, posto que a renovação é contínua das licenças de uso dos programas e sistemas. Assim, também entendo por indevida a glosa.

Pelo exposto, em relação a este tópico, novamente apresento minha discordância contra a análise realizada pela fiscalização e pela DRJ. Os contratos apresentados pela empresa que constam no anexo II do processo, contém obrigações de prestação de serviços na grande maioria dos casos, serviços de manutenção, suporte, gerenciamento de redes e de bancos de dados e manutenção dos diversos aplicativos utilizados pela empresa em diversas linguagens de programação.
Para que se pudesse afirmar que os gastos realizados eram de implantação de novos sistemas que gerariam lucros em exercícios futuros r que, por isso, tinham de ser ativados, deveria haver a comprovação de que sistemas teriam sido elaborados e implantados na empresa.
O que pudemos constatar nos contratos anexados ao presente é que, em primeiro lugar, todos os contratos eram de períodos grandes, ou seja, se iniciavam alguns anos antes de 2003 e continham prorrogações sucessivas. Difícil crer nestes casos que se tratava de um contrato de implantação de um sistema novo. Pelo teor dos serviços relacionados nos contratos os quais, muitas vezes, tratam da contratação de apenas um único profissional especializado, subentende-se que tratam-se de contratos de suporte e manutenção constantes dos sistemas do banco.
Vale aqui citar um porém que não foi considerado pela fiscalização.
Os sistemas informatizados de grande porte demandam a presença ininterrupta de profissionais que zelam pela sua manutenção, resolvem problemas de operação, e dão suporte aos usuários do mesmo. Raras são as vezes em que novos sistemas são implantados do zero, posto que não se concebe uma empresa desligar um sistema completamente e implantar, de imediato um sistema totalmente novo que possa funcionar pelos anos seguintes.
Por conhecimento próprio e até mesmo pelo exemplo da própria Receita Federal a implantação de novos sistemas é muita difícil. O que normalmente ocorre é que os sistemas existentes vão sendo modificados e adaptados às novas plataformas de programação e às necessidades dos clientes. Nós, como pessoas físicas somos comumente instados a implantar atualizações nos programas de nossos computadores pessoais e seus sistemas operacionais.
Quanto mais uma empresa do sistema financeiro que é obrigada a possuir sistemas para atender exigências legais do Banco Central, Receita Federal, COAF, contábeis, trabalhistas, previdenciárias, além de todo o controle de seu próprio pessoal, contratos, financiamentos, cobrança, etc.
Não nos parece nem um pouco estranha a existência de contratos de manutenção que se estendem por anos para a manutenção dos diversos sistemas e suas diferentes linguagens. Mais ainda quando estes contratos se renovam periodicamente e, em um ano montam aproximadamente 1,38% da receita bruta da empresa.
Por todo o exposto e em havendo verificado na íntegra a lista de contratos firmados relativos aos serviços de informática, entendo não proceder a glosa de despesas e on consequentes cálculos da postergação dos gastos de informática em razão de entendermos que os termos dos contratos firmados não implicam a necessária implantação de sistemas, cujos gastos devam ser ativados para que sejam amortizados em cinco anos. Assim, voto por considerar improcedente a glosa das despesas com serviços de informática.

NULIDADE DOS CÁLCULOS DE POSTERGAÇÃO DO IMPOSTO E DA RETIFICAÇÃO PELA DRJ.
Neste ponto, em considerando que os cálculos de postergação ocorreram em relação aos gastos com serviços de informática que, pela leitura da fiscalização deveriam ter sido ativados para amortização à medida de 20% em cada ano e que, em função do voto acima apresentado, foram considerados por este relator como despesas do próprio exercício, desnecessário tratar da análise dos cálculos de postergação tendo em vista que o cancelamento desta item foi em sua integralidade.

DA IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
Também, neste ponto, deixo de analisar o recurso tendo em vista que o voto apresentado, conforme acima seguiu no sentido de cancelamento integral das glosas realizadas e ainda mantidas após a decisão da DRJ.

RECURSO DE OFÍCIO
Não encontramos falhas na análise da DRJ no que tange à exclusão da glosa relativa a perda no recebimento de créditos. Ademais a análise de que não haveria base legak. Assim, entendo por manter a exclusão por comprovada a realização e a efetividade dos serviços. Neste ponto entendo por negar provimento ao recurso de ofício.
Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento integral ao recurso voluntário.

Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator 
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(assinado digitalmente) 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator. 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza 
Goncalves  (Presidente),  Luciana  Yoshihara  Arcangelo  Zanin,  Guilherme Adolfo  dos  Santos 
Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), Livia De Carli 
Germano, Daniel Ribeiro Silva, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa. 

 

 

 

 

Relatório 

Iniciemos com o relatório da Decisão de Piso sobre o caso. 
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Analisando  a  impugnação  e  o  auto  de  infração  a Delegacia  de  Julgamento 
emitiu a seguinte decisão. 
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Desta decisão a Delegacia de Julgamento recorreu de ofício para o CARF. 

Cientificado da decisão o contribuinte apresentou recurso voluntário no qual 
apresentou os seguintes pontos de discordância. 

­  Contrato  com  a  empresa  PROREVENDA  Promotora  de  Vendas  e 
Prestação de Serviços Ltda => Que a recorrente e a contratada não possuem nenhum vínculo 
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societário; Que não haveria  lógica no fato de a empresa pagar por serviços não prestados ou 
que não valessem o preço pago; Que estão presentes os requisitos de necessidade, efetividade e 
comutatividade; Que  houve  uma  verdadeira  terceirização  do  serviço  de  venda  e  que  o  valor 
mínimo  foi  fixado  para  garantir  a  remuneração  necessária  à manutenção  da  empresa; Que  o 
contrato  firmado  atende  às  normas  da  Resolução  nº  562  do  Banco  Central;  Alega  que 
comprovou  a  execução  do  contrato  com  as  GFIP,  quadro  de  funcionários  e  relatório  de 
produtividade  e  que  a  comutatividade  deve  ser  aferida  pela  verificação  de  o  preço  pago  ser 
aquele pago usualmente pelo mercado; Alega que comprovando a regularidade da contratação 
cabe  ao  fisco  o  ônus  de  provar  o  contrário; Que,  finalmente  o  valor  dispendido  representou 
2,39% do total de contratos de CDC e que este percentual está dentro das regras de mercado; 
Que  a  dedutibilidade  é  possível,  vez  que  não  existe  norma  limitando  ou  impedindo  a 
dedutibilidade deste  tipo de despesa; Requer a  realização de diligência para comprovação da 
efetividade das despesas e contraponto à decisão da DRJ que negou a mesma. 

­ Gastos com Informática. Dever de ativação para futura amortização => 
Alega que  as despesas  realizadas visam à  formação direta do  resultado  do exercício  e não  a 
exercícios futuros, por isso não deveria ser ativadas; Alega que a fiscalização não demonstrou a 
necessidade  de  ativação  das  despesas,  mas  apenas  partiu  de  uma  presunção  de  que  seriam 
despesas ativáveis; Que os  serviços pagos não se  referem à  implantação de novos softwares, 
mas  sim  a  disponibilização  de  profissionais  para  suporte  e  manutenção  diária  dos  serviços; 
Alega que partindo de premissas verdadeiras (serviços de informática e colocação de pessoal 
especializado) chegou­se à falsa conclusão de que importariam em despesas que contribuiriam 
para formação do resultado de mais de um exercício; Alega que os contratos demonstram que 
os serviços se referem à manutenção diária dos sistemas e não à elaboração e implementação 
de novos softwares, assim seriam despesas do próprio exercício; 

­ Nulidade  do Cálculo  da  Postergação  => Alega  que  o  cálculo  realizado 
pela fiscalização e posteriormente corrigido pela DRJ importou não em cálculo de postergação, 
mas sim em mera imputação de pagamento com acréscimo de 20% de multa de mora; Alega 
que a DRJ alterou o cálculo realizado pela fiscalização e, em consequência, a própria autuação, 
sendo  que  este  fato  implica  nulidade  do  procedimento  por  parte  da DRJ, mesmo  que  tenha 
agido com correção; Alega que a sistemática de imputação proporcional não se aplica aos casos 
de  postergação;  Que  neste  cálculo  não  devem  incidir multa  e  juros  quando  da  apuração  da 
portergação líquida e que deve ser anulado o lançamento que não respeita estes critérios; Alega 
que no presente caso, onde o fiscal entende que o valor do imposto postergado foi o mesmo do 
imposto pago em 2004 e 2005, não haveria imposto a lançar, não existiria multa de mora. 

­ Não  cabimento  de  juros  sobre  a multa  =>  Entende  não  ser  possível  a 
aplicação  de  juros  sobre  a multa  de ofício;  que  existem  inúmeros  precedentes  neste  sentido; 
Que a SELIC não se prestaria como índice de cálculo de juros de mora;  

Recebido  o  recurso,  este  Conselho  determinou  a  remessa  do  presente 
processo à Delegacia de Origem com vistas à realização de diligência no sentido de verificar a 
efetiva  prestação  de  serviços  da  empresa  PROREVENDA  com  base  na  planilha  por  ela 
apresentada e verificar se, em relação aos serviços de informática, já existiriam os programas e 
sistemas  que  eram  objeto  de  manutenção  ou  se  os  serviços  seriam  de  desenvolvimento  de 
novos sistemas. 

Da realização da diligência, resultou a elaboração do relatório de fls. 1191 em 
diante com as seguintes conclusões: 
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Serviços de Informática 
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    Devidamente  intimado  do  resultado  da  diligência  o  recorrente  apresentou 
manifestação às fls. 1191 em diante no qual repisou os argumentos já apresentados. 

    É o relatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fl. 1302DF  CARF  MF



Processo nº 16327.001041/2006­74 
Acórdão n.º 1401­002.082 

S1­C4T1 
Fl. 1.289 

 
 

 
 

19

Voto            

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator 

Levando­se  em  consideração  que  as  nulidades  do  lançamento  alegadas  em 
alguns  pontos  do  recurso  de  ofício  não  são  apresentadas  como  preliminar,  passaremos  a 
analisá­las em conjunto com o mérito da autuação. 

Contrato  com  a  empresa  PROREVENDA  Promotora  de  Vendas  e 
Prestação de Serviços Ltda  

Em  relação  à  glosa  de  despesas  dos  valores  relativos  aos  gastos  com  a 
empresa PROREVENDA no valor total de R$ 11.000.000,00 a discussão prende­se ao fato de 
o contrato entre a recorrente e a empresa especificar duas cláusulas: 1) a primeira estabelece o 
pagamento do percentual de 5% sobre o valor total das operações contratadas; 2) a segunda se 
refere  à  fixação  de  um  pagamento mínimo  no  valor  de R$  1.100.000,00 mensais,  quando  o 
valor das comissões contratadas na cláusula anterior for inferior a este. 

Quando a esta glosa, assim se pronunciou o fiscal responsável: 

 

 

Ou  seja,  a  fiscalização  entendeu  que  as  despesas  não  seriam  dedutíveis 
porque  não  usuais  e  não  intrinsecamente  ligadas  à  produção  de  comercialização  de  bens  e 
serviços. Parte da premissa de que a fixação de valor mínimo contratual em montante superior 
durante  todo  o  exercício  ao  percentual  fixado  de  pagamento  por  contrato,  além  de  esta 
estipulação  ter  sido  avençada  com  empresa  cujos  sócios  mantém  relação  com  a  recorrente, 
caracterizariam as irregularidades das despesas e, assim, permitiriam a sua glosa. 
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Quando  da  realização  de  diligência  junto  à  empresa  para  averiguar  os 
contratos firmados foram apresentados 480 contratos do ano de 2003 que constam dos arquivos 
não pagináveis deste processo. 

Destes  contratos  a  fiscalização  solicitou  a  comprovação  do  vínculo  dos 
responsáveis pelos mesmos e constatou que uma pequena parte das pessoas responsáveis pelos 
contratos na PROREVENDA não constavam na GFIP da empresa ou não constavam da DIRF. 

Mesmo  considerando  todo  o  esforço  empreendido  pela  fiscalização  no 
presente caso, devemos discordar das conclusões que levaram à glosa destas despesas. 

No que tange à possibilidade de dedução de despesas a caracterização desta 
depende  de  sua  usualidade  (ou  seja,  despesa  que  seja  comum  no  ramo  de  negócio)  e  sua 
necessidade (despesa necessária à realização dos objetivos do empreendimento). 

No presente caso estamos diante de despesas incorridas pelo recorrente para o 
pagamento  de  comissões  à  empresa  PROREVENDA  como  remuneração  pela  obtenção  de 
contratos de financiamento em benefício do banco. 

Folheando  os  contratos  verificamos  que  quase  todos  são  de  contratantes 
situados foram do domicílio da empresa o que, em tese, justifica a contratação de empresa que, 
conforme contrato possuía atuação em outras cidades do país, fato que se demonstra necessário 
para a expansão das atividades da empresa. 

Mais  ainda,  estas  empresas  que  realizam  a  "venda"  de  crédito  são mais  do 
que  usuais  em  estabelecimentos  bancários,  concessionárias  de  veículos,  enfim  em  todos  os 
lugares onde o financiamento bancário seja necessário à realização da compra­e­venda de bens 
duráveis ou a contratação de operações de crédito consignado em folha de pagamento. 

Todos os que utilizam serviços bancários já podem ter sido abordados pelos 
representantes destas empresas que oferecem crédito dentro até mesmo das próprias agências 
bancárias. Assim, como se pode falar que estas despesas não seriam usuais ou necessárias? Não 
posso concordar com esta tese. A usualidade da contratação de empresas que trabalham como 
agenciadoras de créditos para os bancos e entidades financeiras é evidente e, assim não pode se 
admitir a glosa com base em possível inusualidade destas. 

Em  relação  à  necessidade,  igualmente  não  entendemos merecer  acolhida  a 
acusação  fiscal.  Para  uma  instituição  financeira  situada  em  São  Paulo  a  única  maneira  de 
expandir  suas  atividades  sem  ter de despender muitos  recursos  é por meio de  representantes 
que  tenham atuação  em  outras  praças  do  país. É  isto  que  entendemos  se  extrair  do  contrato 
avençado entre o  recorrente  e a PROREVENDA. Neste  a contratada se dispõe  a utilizar  sua 
rede  de  estabelecimentos  para  fomentar  a  atividade  do  recorrente,  apresentando  a  empresa  e 
buscando contratos de financiamento para a mesma, recebendo, em contrapartida, remuneração 
sobre os valores contratados, 

Ora, se o contrato se resumisse à primeira cláusula que estipula remuneração 
percentual sobre os valores dos contratos firmados e o valor deste percentual, calculado sobre o 
montante  do  crédito  até  ultrapassasse  o  valor  constante  da  cláusula  02  não  teríamos  esta 
discussão. 

O problema que se apresentou, embora não tenha sido robustecido pelo fiscal, 
nem também em sede de diligência, decorreu da existência da segunda cláusula do contrato que 
fixou um valor mínimo a ser pago pela recorrente à PROREVENDA. A estipulação do valor 
mínimo  mensal  de  R$  1.100.000,00  mensais,  mesmo  que  decorrente  de  um  contrato 
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originalmente  firmado  em  1999,  com  a  mesma  cláusula  no  montante  de  R$  400.000,00, 
atualizada  em  2002  para  o  valor  de  R$  1.100.000,00,  causou  estranheza  e  desconfiança  da 
fiscalização o que é compreensível. 

Daí que no Termo de Informação Fiscal nº 01, em suas explanações apresenta 
a hipótese de que a recorrente e a PROREVENDA, por possuírem sócios em comum, tenham 
incluído esta cláusula como forma de artificialmente reduzir os lucros da recorrente por meio 
do artificial aumento de despesas. 

O problema desta acusação é que  talvez fosse a única a poder efetivamente 
sustentar  a  glosa  realizada.  Sendo  evidentes  a  usualidade das  despesas  e  sua  necessidade,  e, 
mais  ainda,  sendo  absolutamente  legal  a  realização  de  contrato  com  fixação  de  valores 
mínimos,  a única  forma de descaracterizar  a dedutibilidade destas despesas  seria demonstrar 
cabalmente  que  houve  um  acordo  entre  as  partes  para  a  comprovação  da  simulação  e 
descaracterização da possibilidade de dedução. 

Neste ponto a acusação  feita pelo  fiscal  não  traz muitos elementos. Apenas 
apresenta a lista de sócios das duas empresas onde se demonstra que um dos sócios do banco é 
controlador de um dos sócios da PROREVENDA e, neste ponto, juntamente com a conclusão 
do TVF, insinua a existência de interligação entre as empresas sem expressamente afirmar isto 
e  comprovar  que  esta  vinculação  provocou  a  inserção  de  cláusula  no  sentido  de  inflar  as 
despesas da recorrente. 

Na  realização  da  diligência  o  fiscal  ingressou  por  outro  sentido  para  tentar 
demonstrar a inexistência das empresas. Solicitou a apresentação de diversos contratos (480 ao 
todo)  que  foram  apresentados  adequadamente,  constando  os  contratantes,  objeto,  valores 
financiados, documentos comprobatórios, etc. 

Com  base  nestes  contratos  e  na  relação  das  pessoas  informadas  pela 
PROREVENDA foram feitas na amostragem dos contratos as verificações acerca dos vínculos 
empregatícios  entre as pessoas que  assinaram os  contratos pela PROREVENDA e os nomes 
incluídos nas DIRF e/ou GFIP da empresa. 

Desta verificação a fiscalização que os 24 nomes não estavam integralmente 
relacionados nas DIRF ou GFIP da empresa, estando ausentes três em uma listagem e cinco em 
outra.  Ora,  esta  verificação  acerca  do  pessoal  aplicado  na  prestação  de  serviços  apenas 
demonstra a existência de possíveis irregularidades trabalhistas, mas estas não tem o condão de 
desconstituir os contratos que foram intermediados. 

Veja­se  bem,  a  acusação  insinua  a  existência  de  conluio  mas  não  o  prova 
especificamente  para  descaracterizar  o  contrato.  Em  vez  disso,  em  razão  de  cláusula  que 
entende  ilegal,  recorre  aos  requisitos  de  usualidade  e  necessidade  para  afirmar  que  como  o 
contrato  foi  pago  em  2003  sempre  pelo  valor  mínimo  pré­fixado,  este  seria  uma  prova  da 
inusualidade e desnecessidade das despesas. 

Depois,  já  em diligência  requisitada por  este CARF,  a  fiscalização  entende 
pela não comprovação das despesas baseando­se no fato de que alguns dos agentes apontados 
pela PROREVENDA como responsáveis pelos contratos não constam da listagem da DIRF ou 
GFIP da empresa. 
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De  nossa  parte  não  temos  dúvida  quando  à  usualidade  e  necessidade  das 
despesas realizadas, conforme já acima citado. Em relação à cláusula contratual que estabelece 
a hipótese de pagamento mínimo, igualmente não vemos impossibilidade na inserção desta em 
qualquer contrato, mais ainda quando se percebe que o serviço realizado pela contratada não se 
resume à formalização dos contratos em si mesmos. Existem outros gastos como propaganda 
do  negócio  que  podem  montar  em  valores  até  mesmo  maiores  do  que  o  simples 
comissionamento  pela  contratação.  Note­se  que  é  prática  comum  em  muitos  mercados, 
notadamente o de prestação de serviços com comissionamento, onde os valores podem variar 
muito de um mês para o outro, que se estabeleçam valores mínimos mensais a serem recebidos 
que servem, mais das vezes a bancar os custos fixos da operação. 

Além  de  tudo  isso,  pela  planilha  geral  de  contratação  apresentada, 
verificamos que foram efetuados com a PROREVENDA mais de 49.000 contratos que geraram 
um valor  financiado  um pouco maior  do  que R$ 450.000.000,00.  Se  pegarmos  o  valor  total 
dispendido (R$ 11.000.000,00) e dividirmos pelo valor geral contratado, temos foram pagos a 
título  de  comissão  aproximadamente  2,4% sobre  os  valores  contratados,  estes  dos  quais  não 
restam  dúvidas  quanto  à  sua  existência.  Tal  valor,  informado  em  percentual  efetivo  de 
comissionamento não parece nem um pouco absurdo no trato das relações contratuais do caso, 

Desta forma, em relação a esta glosa, entendo por ser improcedente em razão 
de ter sido constatada a usualidade e necessidade das despesas realizadas. 

 

Gastos com Informática. Dever de ativação para futura amortização 

 

Com relação a esta glosa, temos a seguinte alegação da fiscalização. 

 

Com  estas  alegações  a  fiscalização  entendeu  que  as  despesas  relativas  aos 
contratos  se  referiam  a  gastos  ativáveis  e  que  serviriam  à  formação  de  resultados  de  vários 
exercícios. Assim  entendendo,  realizou  a  glosa  das  despesas  totais  e  apropriou  ao  exercício 
apenas do ano de 2003 e realizou os cálculos de postergação para as despesas que deveriam se 
referir aos anos de 2004 e 2005 com vistas a reduzir os valores pagos a maior naqueles anos no 
valor a ser lançado. 

Analisando os contratos firmados tiramos as seguintes conclusões: 

STS  INFORMÁTICA SC LTDA  (R$  825.390,29  ­  fls.  866)  => Contrato 
que  pelo  objeto  se  demonstra  tipicamente  como  de  prestação  de  serviços  de  manutenção  e 

Fl. 1306DF  CARF  MF



Processo nº 16327.001041/2006­74 
Acórdão n.º 1401­002.082 

S1­C4T1 
Fl. 1.291 

 
 

 
 

23

suporte  de  sistemas  de  informática,  conforme  se  verifica  da  lista  de  serviços  a  serem 
executados e dos profissionais que deveriam ser disponibilizados pela empresa  ao  recorrente 
conforme abaixo. 

 

Em relação a este contrato entendo que deva ser cancelada a glosa. 

 

STLINE INFORMÁTICA LTDA (R$ =>282.982,32 ­ fls. 871) 

Nos  diversos  aditivos  deste  contrato  que  se  iniciou  pelo menos  em  1999  e 
chegou ao ano de 2003, a informação do serviço é a mesma e a remuneração é fixada por hora 
de trabalho. 

 

 

Veja­se que há sempre a estipulação de 176 horas de trabalho, o que equivale 
à rotina normal de 44 horas semanais. Sinceramente, não aparenta ser um contrato de criação 
de  um  software  ou  sistema  em  uma  única  etapa  e  que  seja  utilizado  no  auferimento  de 
resultados  de  diversos  exercícios. Quando  se  faz  um  contrato  de  elaboração  de  software  ou 
sistema,  normalmente  fixa­se  o  valor  e,  após  a  implantação,  é  fixado  um  contrato  de 
manutenção.  Neste  contrato  nos  parece  haver  a  contratação  de  serviços  de  manutenção  de 
sistemas por profissional que é  colocado à disposição do banco durante  a  jornada normal de 
serviço. Assim, entendo que deva ser cancelada a glosa em relação ao mesmo. 

 

STEFANINNI CONSULTORIA EM INFORMÁTICA  (R$ 217.471,24  ­ 
fls.  892)  => Novamente  em  relação  a  este  contrato,  nos  parece  que  o  serviço  contratado  se 
refere à disponibilização de profissional especializado em diversas linguagens de programação 
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cujos  serviços  devem  ser  realizados  na  empresa  durante  o  expediente  normal  de 
funcionamento. Veja­se os serviços constantes do contrato. 

 

 

 

Novamente não entendemos que o objetivo é a criação de um sistema, mas 
sim  à contratação de manutenção de  serviços de diversos  aplicativos que  são utilizados pela 
empresa. 

 

CADMUS  CONSULTORIA  EM  INFORMÁTICA;  IMPACTO 
CONSULTORIA (R$ 141.478,08 ­ fls.905) 

Idem ao item anterior. Entendo pelo cancelamento da glosa. 

 

 

 

MÚLTIPLA SOLUÇÕES E SISTEMA (R$ 50.624,70 ­ fls.921) 

 

 

Neste  caso,  mais  do  que  nos  demais,  o  serviço  é,  especificamente  de 
manutenção e suporte. Veja­se que o próprio contrato dispõe que em caso de necessidade de 
alteração  de  fonte  (do  programa  em  si)  será  feito  contratado  em  separado  (de 
DESENVOLVIMENTO) 
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Também entendo pelo cancelamento da glosa. 

 

DGM TECNOLOGIA (R$ 74.958,40 ­ fls.928) 

Idem aos contratos já analisados. 

 

Entendo pelo cancelamento da glosa. 

 

DMC CONSULTORIA INFORMÁTICA (R$ 74.807,04 ­ fls. 970) 

Idem 
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DMC CONSULTORIA E INFORMÁTICA (R$ 74.807,04 fls. 966) 

Mesmo tipo de contrato de fornecimento de um consultor especializado. 

 

 

OBJECT INFORMÁTICA S/A (R$ 30.240,00 fls. 999) 

Contrato de cessão de pessoal para administração de sistemas. 
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SYBASE INFORMÁTICA (R$ 62.321,96 ­ fls. 999) 

Este é o único contrato com conteúdo diferente no qual é adquirida a licença 
de  utilização  de  um  software  da  empresa.  Mesmo  neste  caso  a  licença  adquirida  é  de 
manutenção e é anual, ou seja,  todos os anos  a empresa tem de comprar novas  licenças para 
continuar utilizando os sistemas. 

Não  há  como  de  admitir  que  tais  despesas  sejam  de  aquisição  de  sistemas 
para geração de renda em diversos anos, posto que a renovação é contínua das licenças de uso 
dos programas e sistemas. Assim, também entendo por indevida a glosa. 

 

Pelo  exposto,  em  relação  a  este  tópico,  novamente  apresento  minha 
discordância contra a análise realizada pela fiscalização e pela DRJ. Os contratos apresentados 
pela  empresa  que  constam  no  anexo  II  do  processo,  contém  obrigações  de  prestação  de 
serviços na grande maioria dos casos, serviços de manutenção, suporte, gerenciamento de redes 
e  de  bancos  de  dados  e  manutenção  dos  diversos  aplicativos  utilizados  pela  empresa  em 
diversas linguagens de programação. 

Para que se pudesse afirmar que os gastos realizados eram de implantação de 
novos  sistemas  que  gerariam  lucros  em  exercícios  futuros  r  que,  por  isso,  tinham  de  ser 
ativados, deveria haver a comprovação de que sistemas teriam sido elaborados e implantados 
na empresa. 

O  que  pudemos  constatar  nos  contratos  anexados  ao  presente  é  que,  em 
primeiro lugar, todos os contratos eram de períodos grandes, ou seja, se iniciavam alguns anos 
antes de 2003 e continham prorrogações sucessivas. Difícil crer nestes casos que se tratava de 
um  contrato  de  implantação  de  um  sistema  novo.  Pelo  teor  dos  serviços  relacionados  nos 
contratos  os  quais,  muitas  vezes,  tratam  da  contratação  de  apenas  um  único  profissional 
especializado,  subentende­se  que  tratam­se  de  contratos  de  suporte  e manutenção  constantes 
dos sistemas do banco. 

Vale aqui citar um porém que não foi considerado pela fiscalização. 

Os  sistemas  informatizados  de  grande  porte  demandam  a  presença 
ininterrupta de profissionais que zelam pela sua manutenção, resolvem problemas de operação, 
e  dão  suporte  aos  usuários  do  mesmo.  Raras  são  as  vezes  em  que  novos  sistemas  são 
implantados  do  zero,  posto  que  não  se  concebe  uma  empresa  desligar  um  sistema 
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completamente e implantar, de imediato um sistema totalmente novo que possa funcionar pelos 
anos seguintes. 

Por  conhecimento  próprio  e  até  mesmo  pelo  exemplo  da  própria  Receita 
Federal a implantação de novos sistemas é muita difícil. O que normalmente ocorre é que os 
sistemas existentes vão sendo modificados e adaptados às novas plataformas de programação e 
às necessidades dos clientes. Nós, como pessoas físicas somos comumente instados a implantar 
atualizações nos programas de nossos computadores pessoais e seus sistemas operacionais. 

Quanto mais  uma  empresa  do  sistema  financeiro  que  é  obrigada  a  possuir 
sistemas para atender exigências legais do Banco Central, Receita Federal, COAF, contábeis, 
trabalhistas,  previdenciárias,  além  de  todo  o  controle  de  seu  próprio  pessoal,  contratos, 
financiamentos, cobrança, etc. 

Não  nos  parece  nem  um  pouco  estranha  a  existência  de  contratos  de 
manutenção  que  se  estendem  por  anos  para  a  manutenção  dos  diversos  sistemas  e  suas 
diferentes linguagens. Mais ainda quando estes contratos se renovam periodicamente e, em um 
ano montam aproximadamente 1,38% da receita bruta da empresa. 

Por  todo o  exposto  e  em havendo verificado na  íntegra  a  lista de  contratos 
firmados relativos aos serviços de informática, entendo não proceder a glosa de despesas e on 
consequentes cálculos da postergação dos gastos de informática em razão de entendermos que 
os  termos  dos  contratos  firmados  não  implicam  a  necessária  implantação  de  sistemas,  cujos 
gastos  devam  ser  ativados  para  que  sejam  amortizados  em  cinco  anos.  Assim,  voto  por 
considerar improcedente a glosa das despesas com serviços de informática. 

 

NULIDADE DOS CÁLCULOS DE POSTERGAÇÃO DO IMPOSTO E 
DA RETIFICAÇÃO PELA DRJ. 

Neste ponto, em considerando que os cálculos de postergação ocorreram em 
relação aos gastos com serviços de  informática que, pela  leitura da  fiscalização deveriam  ter 
sido ativados para amortização à medida de 20% em cada ano e que, em função do voto acima 
apresentado,  foram  considerados  por  este  relator  como  despesas  do  próprio  exercício, 
desnecessário tratar da análise dos cálculos de postergação tendo em vista que o cancelamento 
desta item foi em sua integralidade. 

 

DA  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  DE  JUROS  SOBRE  A 
MULTA DE OFÍCIO. 

Também, neste ponto, deixo de analisar o recurso tendo em vista que o voto 
apresentado, conforme acima seguiu no sentido de cancelamento integral das glosas realizadas 
e ainda mantidas após a decisão da DRJ. 

 

RECURSO DE OFÍCIO 

Não encontramos falhas na análise da DRJ no que tange à exclusão da glosa 
relativa a perda no recebimento de créditos. Ademais a análise de que não haveria base legak. 
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Assim,  entendo  por  manter  a  exclusão  por  comprovada  a  realização  e  a  efetividade  dos 
serviços. Neste ponto entendo por negar provimento ao recurso de ofício. 

Por  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  dar  provimento  integral  ao  recurso 
voluntário. 

 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator
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